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RESUMO 

Introdução: O câncer do colo do útero é uma doença de desenvolvimento lento que 
tem como característica a progressão de alterações intraepiteliais de fases marcantes, 
porém, estas podem regredir espontaneamente. Diversos fatores, intrínsecos e 
extrínsecos, podem influenciar na progressão desta doença, tais como baixa 
escolaridade, início precoce de atividade sexual, tabagismo, multiplicidade de 
parceiros sexuais, multiparidade, histórico de DST, uso de anticoncepcionais, dentre 
outros. Historicamente, a população quilombola sofre com as desigualdades sociais 
e, dessa forma, está mais vulnerável ao desenvolvimento desta doença. Objetivo: 
Verificar a prevalência das alterações citopatológicas em mulheres quilombolas do 
litoral maranhense. Metodologia: Trata-se de um estudo de coorte transversal 
realizado com mulheres quilombolas do litoral maranhense que concordaram em 
participar do estudo assinando um termo de consentimento e preenchendo o 
questionário sociodemográfico para, posteriormente, serem submetidas a realização 
de coleta de material para exame preventivo pela técnica de Papanicolaou em 
Unidades Básicas de Saúde. Resultados: A maioria das mulheres estava dentro da 
faixa etária de 31 a 45 anos e eram de baixa escolaridade. As alterações 
citopatológicas prevaleceram em 7% das mulheres, sendo HSIL a mais prevalente 
(2,4%), as quais todas elas foram na faixa etária de 46 a 60 anos. A faixa etária com 
maior prevalência do total de alterações foi a de 31 a 45 anos (3,3%), quando 
relacionada com as alterações. Conclusão: Os indicadores apontam para maior 
prevalência de HSIL, e ao associarmos a idade com as alterações citopatológicas 
encontradas, observamos significância estatística (p = 0,0001) na faixa etária de 31 a 
45 anos. 

Palavras-chave: Câncer do colo do útero; Alterações citopatológicas; Lesões 

intraepiteliais; Mulheres quilombolas. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Introduction: Cervical cancer is a slow-developing disease characterized by the 
progression of intraepithelial changes in marked phases, but these can regress 
spontaneously. Several factors, intrinsic and extrinsic, may influence the progression 
of this disease, such as low schooling, early onset of sexual activity, smoking, 
multiplicity of sexual partners, multiparity, STD history, contraceptive use, among 
others. Historically, the quilombola population suffers from social inequalities and, in 
this way, is more vulnerable to the development of this disease. Objective: To verify 
the prevalence of cytopathological alterations in quilombola women from the Maranhão 
coast. Methodology: This is a cross-sectional cohort study carried out with quilombola 
women from the Maranhão coast who agreed to participate in the study by signing a 
consent form and completing the sociodemographic questionnaire to be subsequently 
submitted to the collection of material for preventive examination by the Papanicolaou 
technique in Basic Health Units. Results: The majority of the women were between 
the ages of 31 to 45 years and were of low schooling. The cytopathological alterations 
prevailed in 7% of the women, with HSIL being the most prevalent (2.4%), all of which 
were in the age range of 46 to 60 years. The age group with the highest prevalence of 
total changes was 31 to 45 years (3.3%), when related to the changes. Conclusion: 
The indicators point to a higher prevalence of HSIL, associating the age with 
cytopathological alterations found, observing the statistical significance (p = 0,0001) in 
the age range from 31 to 45 years. 

Keywords: Cervical cancer; Cytopathological alterations; Intraepithelial lesions; 

Quilombola women. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O câncer do colo do útero é caracterizado pela replicação desordenada do 

epitélio de revestimento do órgão, comprometendo o tecido subjacente (estroma) e 

podendo invadir estruturas e órgãos contíguos ou à distância. É uma doença de 

desenvolvimento lento, que pode cursar sem sintomas em fase inicial e evoluir para 

quadros de sangramento vaginal intermitente ou após a relação sexual, secreção 

vaginal anormal e dor abdominal associada com queixas urinárias ou intestinais nos 

casos mais avançados.  Este, ocupa o sétimo lugar no ranking mundial, sendo o quarto 

tipo mais comum na população feminina. Quase nove de cada dez óbitos por câncer 

do colo do útero ocorrem em Regiões menos desenvolvidas, onde o risco de morrer 

de câncer cervical antes dos 75 anos de idade é três vezes maior (BRASIL, 2011; 

INCA, 2017). 

Segundo o Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA) 

(2017), para o Brasil, estimou-se 16.370 casos novos de câncer do colo do útero para 

cada ano do biênio 2018-2019, com um risco estimado de 15,43 casos a cada 100 mil 

mulheres. No Nordeste, o câncer do colo do útero ocupa o segundo lugar de maior 

frequência com 20,47 casos a cada 100 mil mulheres. Para o Estado do Maranhão, 

estimou-se 1.090 novos casos no ano de 2018, com um risco estimado de 30,55 casos 

a cada 100 mil mulheres. 

Vários fatores são considerados de risco para o desenvolvimento do câncer de 

colo de útero: início precoce de atividade sexual, multiplicidade de parceiros sexuais, 

multiparidade, história de doenças sexualmente transmissíveis, tabagismo e uso de 

anticoncepcionais (AMORIM e BARROS, 2014). 

É consenso mundial que se trata de doença com alterações intraepiteliais 

cervicais de aspectos evolutivos lentos e etapas bem conhecidas, podendo progredir 

para o estágio invasivo ao longo de 10 a 20 anos, especialmente para o carcinoma 

epidermoide e o adenocarcinoma. Em sua fase mais avançada, evolui com secreção 

anormal, sangramento após relação sexual ou sangramento irregular, apesar de 

permitir a detecção precoce por meio do exame citopatológico do material colhido na 

porção endocervical e ectocervical, também é útil na sugestão da presença de 

agentes patogênicos como Cândida sp, Trichomona vaginalis, entre outros (LAGANÁ, 

et al. 2013). 
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Desde 1941, o exame preventivo citopatológico de Papanicolaou foi 

apresentado como um instrumento para a descoberta precoce de lesões e do câncer 

cervical. É considerado uma técnica eficaz, pois possui a capacidade de detectar 

lesões que antecedem o câncer do colo do útero. O método denominado de citologia 

oncótica ou teste de Papanicolaou, permanece essencialmente o mesmo, baseando-

se na interpretação morfológica de esfregaços de células epiteliais da superfície do 

colo uterino. Dentre os critérios citológicos selecionados para análise, incluem-se 

tamanho nuclear/tamanho celular, forma do núcleo, intensidade de coloração do 

núcleo, forma da membrana nuclear, dentre outros (AZEVEDO, 2017; FIGUEIREDO, 

2015). 

Vários sistemas de classificação citológica cervicovaginal têm sido sugeridos 

desde a classificação de Papanicolaou, mas o mais utilizado no mundo é o Sistema 

Bethesda. Este, determinou a divisão incluindo lesões precursoras e presença ou não 

de malignidade, sendo assim: alterações benignas; atipias de significado 

indeterminado, subdivididos em Células Escamosas Atípicas de Significado 

Indeterminado (Atypical Squamous Cells of Undetermined Significance – ASC-US) e 

Células Escamosas Atípicas não podendo excluir lesão intraepitelial de alto grau (High 

Atypical Squamous Cells – ASC-H); Lesão Intraepitelial Escamosas de Baixo Grau 

(Low-Grade Squamous Intraepithelial Lesion – LSIL) e Lesão Intraepitelial Escamosa 

de Alto Grau (High-Grade Squamous Intraepithelial Lesion – HSIL); Adenocarcinoma 

in situ e Carcinoma invasor (FERNANDES et al. 2012; INCA, 2016). 

Como tais alterações citológicas estão diretamente associadas à evolução para 

o câncer de colo de útero, o rastreamento das atipias e lesões é determinante para 

possível progressão, e, no Brasil, o recomendado pelo Ministério da Saúde (MS) é o 

exame citopatológico em mulheres de 25 a 64 anos. A rotina é a repetição do exame 

Papanicolaou a cada três anos, após dois exames normais consecutivos realizados 

com um intervalo de um ano. A efetividade do programa de controle do câncer do colo 

do útero é alcançada com a garantia da organização, da integralidade e da qualidade 

dos serviços, bem como do tratamento e do seguimento das pacientes (BRASIL, 

2015). 

O Papanicolaou é um exame, barato, seguro, de fácil execução e em geral bem 

aceito pela população feminina. É capaz de detectar o câncer do colo de útero na fase 

inicial, tornando-o curável com medidas relativamente simples e, assim, permitindo 

que a doença apresente elevado potencial de cura (INCA, 2011). 
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Os indicadores de saúde, quando cruzados com as características 

socioeconômicas, revelam a importante relação entre saúde, seus determinantes 

sociais e a organização do sistema de saúde. A compreensão deste conjunto é 

fundamental para instrumentalizar a elaboração de políticas e programas voltados 

para o combate às desigualdades, principalmente na saúde, em que se busca 

construir um SUS equitativo no acesso e pautado na integralidade da saúde (BRASIL, 

2017). 

No Brasil, a redução da morbimortalidade pelo câncer de colo de útero tem sido 

uma das prioridades da política nacional de atenção integral à saúde da mulher, em 

especial às mulheres menos favorecidas socialmente e que são mais susceptíveis à 

essa doença, sendo que o Ministério da Saúde, em conjunto com Estados e 

municípios, tem se empenhado para estruturar os serviços de saúde e melhorar o 

acesso ao programa de prevenção e do seguimento desse agravo (AMORIM e 

BARROS, 2014). 

Os quilombolas são grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, 

com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 

presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica 

sofrida (BRASIL, 2018). 

Na literatura brasileira, são escassos os dados sobre a saúde das comunidades 

quilombolas. Sobressalta-se, assim, a importância de se estabelecer pesquisas 

envolvendo esse grupo social, uma vez que se observa uma disparidade na atenção 

à saúde desta população quando comparada à população de modo geral (FUNASA, 

2005). 

O baixo acesso ao conhecimento sobre câncer do colo uterino em comunidades 

quilombolas é apontado por pesquisa que destaca também a precária presença de 

serviços de saúde, o preconceito e a falta de informação como fatores relacionados a 

essa falta de conhecimento sobre o tema. Além disso, poucos são os estudos sobre 

a saúde das mulheres desenvolvidos nas comunidades quilombolas, principalmente 

relacionados ao conhecimento e perspectivas dessas mulheres (BOA SORTE, et al. 

2016). 

O presente trabalho justifica-se pela importância e relevância do estudo sobre 

a prevalência das alterações citopalógicas percussoras, ou não, do câncer do colo do 

útero. Pois é fato incontestável que, diante de todo um contexto histórico-social, a 

população em questão no estudo apresenta vulnerabilidade social, o que leva a uma 
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maior dificuldade em acessarem o sistema de saúde público e detectarem 

precocemente a doença ou suas lesões percussoras. Fundamenta-se na necessidade 

de se estabelecer e executar ações de políticas públicas em saúde para que tais 

grupos possam ser inseridos efetivamente no ciclo da responsabilidade social do 

Estado na prevenção do câncer do colo útero. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Breve abordagem sobre as lesões precursoras e o Câncer do Colo do Útero 

Segundo o INCA (2016), a Nomenclatura Bethesda - vigente até o presente 

momento - sugere que a doença intraepitelial cervical não é um processo contínuo, 

mas sim um sistema de duas doenças descontínuas, criando o conceito de lesões 

intraepiteliais de baixo grau (LSIL) e lesões intraepiteliais de alto grau (HSIL). A lesão 

de baixo grau é de menos provável progressão para carcinoma invasivo, 

diferentemente das lesões intraepiteliais de alto grau. Estas são predominantemente 

causadas por tipos de HPV oncogênicos, tendo comportamento de lesão precursora 

do carcinoma invasivo. 

O câncer do colo do útero, apesar de prevenível, é um dos cânceres mais 

frequentes em mulheres no Brasil, com altas taxas de incidência e de mortalidade. 

Mesmo não tendo um programa de rastreamento populacional com convite ativo da 

população-alvo, o Brasil tem alcançado coberturas estimadas próximas a 80%, 

segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013, mas com diferenças 

importantes entre regiões e classes sociais (INCA, 2019).  

Segundo Santos (2019), um estudo realizado para verificar a incidência de 

câncer em jovens adultos no Brasil, entre outros aspectos relacionados, demonstrou 

que há um predomínio do sexo feminino em razão da alta incidência de tumores do 

colo do útero, onde a faixa etária de maior risco foi a de 25 a 29 anos (87, 85/1 milhão), 

destacando-se o câncer do colo do útero como principal causa de morte nessa faixa 

etária. 

No Brasil, o controle de câncer do colo do útero constitui uma das prioridades 

da agenda de saúde do país e integra o Plano de Ações Estratégicas para o 

Enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). O Ministério da 

Saúde, por meio da publicação “Diretrizes para o Rastreamento do Câncer do Colo 

do Útero 2016”, recomenda o exame citopatológico em mulheres assintomáticas com 

idade entre 25 e 64 anos, a cada três anos, após dois exames anuais consecutivos 

normais. Em caso de resultado de lesão de baixo grau, a indicação é de repetição do 

exame em seis meses. Apesar da sua importância epidemiológica, o câncer do colo 

uterino possui alto potencial de cura quando diagnosticado em estágios iniciais (INCA, 

2017). 
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2.2 Citologia Inflamatória 

A inflamação é reconhecida como uma resposta fisiopatológica normal a 

qualquer tipo de agressão tecidual, quer seja bacteriana, viral, micótica, parasitária, 

pós-traumática, química ou física, sendo, no entanto, igualmente normal a 

identificação de células inflamatórias cervicais quer em fase secretora do ciclo 

menstrual, quer em mulheres menopáusicas. Deste modo, a inflamação citológica é 

assumida por alguns autores como tradutora de infeção vulvovaginal, sendo frequente 

o tratamento empírico (Santos e Pacheco, 2018). 

Ainda segundo os autores, esses processos inflamatórios são classificados em 

agudos e crônicos, onde a inflamação aguda caracteriza-se pela formação de novos 

capilares e migração de leucócitos polimorfonucleares (que podem estar em grande 

número e formando grupamentos) para o local da lesão. A inflamação crônica 

caracteriza-se pela presença de células do sistema imune, como linfócitos (que podem 

estar presentes em todas as suas formas do processo de maturação) e macrófagos 

(mono ou multinucleados) e de células do tecido conjuntivo, como fibroblastos. Este 

processo também ocasiona modificações marcantes nas células do epitélio, tais como 

hiperplasia, metaplasia e reparação.  

Nos esfregaços com processos inflamatórios, as células escamosas podem 

apresentar núcleo levemente aumentado de tamanho e de contornos irregulares ou 

com a cromatina densa. Porém, como via de regra, a relação núcleo-citoplasma e a 

configuração da cromatina não apresentam alterações acentuadas, com exceção das 

metaplasias e reparação (KOSS e GOMPEL, 2006). 

 

2.3 Células Escamosas Atípicas (ASC – Atypical Squamous Cells) 

São definidas como alterações citológicas que sugerem uma lesão intraepitelial 

escamosa, mas que, quantitativa ou qualitativamente, são insuficientes para o seu 

diagnóstico definitivo e, além disso, são alterações mais significativas do que as 

encontradas em processos inflamatórios. As ASC incluem dois subgrupos 

denominados Células Escamosas Atípicas de Significado Indeterminado (ASC-US), 

correspondendo a maioria dos casos e Células Escamosas Atípicas não sendo 

possível excluir Lesão Intraepitelial Escamosa de Alto Grau (ASC-H) (BRASIL, 2012). 

ASC representa a atipia citológica mais referida dentre os laudos alterados de 

resultados citopatológicos do colo uterino. Como esse achado varia muito de acordo 
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com o observador, e como indicativo de boa qualidade do laboratório, a frequência da 

categoria ASC não deve ultrapassar 5% do total de exames do laboratório e não deve 

exceder duas a três vezes o número das lesões intraepiteliais escamosas de baixo 

grau do serviço de citopatologia (FEIJÓ e CAVAGNOLLI, 2018). 

Do ponto de vista clínico, é importante a diferenciação entre ASC-US e ASC-

H, uma vez que apresentam diferentes riscos de associação com lesão intraepitelial 

escamosa e as pacientes serão submetidas a condutas diversas (INCA, 2016). 

 

2.3.1 Células Escamosas Atípicas de Significado Indeterminado (ASC-US - 

Atypical Squamous Cells of Undetermined Significance) 

São alterações citológicas sugestivas, mas não definitivas para uma 

interpretação de lesão intraepitelial escamosa. Porém, são diferentes das alterações 

classificadas como dentro dos limites normais. Representam de 4 a 6% do total dos 

esfregaços (2 a 3 vezes a frequência de lesão intraepitelial escamosa). 

Na Figura 1, pode-se observar os critérios citomorfológicos que as 

compreendem, como o aumento nuclear de 2,5 a 3 vezes em comparação ao tamanho 

do núcleo de uma célula normal, normocromasia ou leve hipercromasia nuclear, borda 

nuclear lisa ou discretamente irregular, cromatina finamente granular uniformemente 

distribuída ou cromatina compacta e ausência de alterações citopáticas definitivas 

pelo HPV. (BRASIL, 2012; WHO, 2004). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esfregaço contendo células intermediárias com núcleos aumentados, sem grânulos significantes de 
cromatina: ASC-US. (Mesma lâmina nos campos A e B: obj. 40x) Fonte: WHO, 2004. 

Figura 1 - Esfregaço cervicovaginal com ASC-US 

https://screening.iarc.fr/atlasglossdef.php?lang=4&key=ASC-US&img
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2.3.2 Células Escamosas Atípicas não podendo excluir lesão intraepitelial 

escamosa de alto grau (ASC-H - High Atypical Squamous Cells) 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2004), são células 

escamosas atípicas que não se permite excluir lesão intraepitelial escamosa de alto 

grau, pois não possuem critérios necessários para um diagnóstico definitivo. Estas, 

representam menos de 10% das ASC, porém, Estes casos estão associados a um 

maior risco de lesões intraepiteliais, mais frequentemente a NIC 2 e a NIC 3, do que 

os esfregaços de ASC-US. 

Na Figura 2, pode-se observar os critérios citomorfológicos que as 

compreendem, como aumento nuclear de 1,5 à 2 vezes o tamanho do núcleo de uma 

célula normal, aumento da relação nucleocitoplasmática (maior que na célula 

metaplásica escamosa normal), leve hipercromasia nuclear, leve irregularidade 

nuclear e cromatina finamente granular uniformemente distribuída ou condensada 

(BRASIL, 2012). 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.3 Lesão Intraepitelial de Baixo Grau (LSIL – Low Grade Squamous 

Intraepithelial Lesion) 

De acordo com o INCA (2016), é a manifestação citopatológica da infecção 

causada pelo vírus HPV e associadas à NIC 1, altamente prevalente e com potencial 

de regressão frequente, especialmente em mulheres com menos de 30 anos. 

Esfregaço contendo células escamosas parabasais com núcleos volumosos (elipse): ASC-H. 
(obj. 20x) Fonte: WHO, 2004. 
 

Figura 2 - Esfregaço cervicovaginal com ASC-H 
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Representa o segundo diagnóstico citopatológico mais frequente e demandando 

investigação ou acompanhamento adicionais, precedida apenas pela categoria ASC-

US. 

Na Figura 3, observa-se a sua morfologia que  apresenta núcleos com mais de 

três vezes o tamanho normal, Células superficiais e intermediárias com citoplasma 

abundante e bem definido, isoladas ou dispostas em pequenos agrupamentos, 

relação nucleocitoplasmática conservada ou levemente alterada, hipercromasia e leve 

irregularidade da borda nuclear, cromatina finamente granular, finamente granular 

com cromocentros ou condensada, binucleação e multinucleação, ausência de 

nucléolo e coilocitose frequente (BRASIL, 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.4 Lesão Intraepitelial de Alto Grau (HSIL – High Grade Squamous 

Intraepithelial Lesion) 

São frequentemente associadas às classificações de NIC 2 e NIC 3. 

Correspondem a aproximadamente 5%-10% dos casos da categoria geral ASC e 

cerca de 70% a 75% das mulheres com laudo citopatológico de HSIL apresentam 

confirmação histopatológica desse grau de doença e em 1% a 2%, de carcinoma 

invasor. Inclui também lesões intraepiteliais escamosas de alto grau com 

características suspeitas de invasão (BRASIL, 2012; INCA, 2016) 

Esfregaço contendo células escamosas eosinofílicas com cavidade perinuclear vazia, circundada 
por citoplasma condensado e um núcleo moderadamente aumentado de tamanho; coilócitos 
típicos: LSIL (obj. 20x). Fonte: WHO, 2004. 

Figura 3 - Esfregaço cervicovaginal com LSIL 
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Ainda segundo o Ministérios da Saúde (2012), sua morfologia compreende 

aumento nuclear (1,5-2 vezes o tamanho do núcleo de uma célula metaplásica 

normal), aumento da relação nucleocitoplasmática, leve hipercromasia nuclear, 

irregularidade do contorno nuclear e romatina grosseira, como pode ser observado na 

Figura 4. Uma característica importante é a proliferação celular aumentada com 

figuras mitóticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.4 Rastreamento do Câncer do Colo do Útero no Brasil 

A PNS de 2013 afirma que algumas alterações celulares que evoluem para o 

câncer do colo do útero podem ser descobertas por meio do exame preventivo, 

conhecido como Papanicolaou. Quando essas alterações são diagnosticadas na fase 

inicial, as chances de cura podem atingir resultados muito satisfatórios. Além da 

detecção precursora do câncer do colo do útero, o exame preventivo identifica outras 

infecções que precisam ser tratadas. Ainda segundo a PNS, no Brasil, 79,4% das 

mulheres de 25 a 64 anos de idade realizaram o exame preventivo nos últimos três 

anos anteriores à pesquisa. Sendo que na região Nordeste, 75,1% das mulheres 

realizaram o exame preventivo, assim, apresentando percentual abaixo da média 

nacional (IBGE, 2015). 

O rastreamento do câncer do colo do útero se baseia na história natural da 

doença e no reconhecimento de que o câncer invasivo evolui a partir de lesões 

Esfregaço inflamatório contendo numerosas células parabasais com núcleos aumentados, com 
cromatina irregular (linha pontilhada): HSIL (A: obj. 10x, B: obj. 40x). Fonte: WHO, 2004. 
 

Figura 4 - Esfregaço cervicovaginal com HSIL 
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precursoras (lesões intraepiteliais escamosas de alto grau e adenocarcinoma in situ), 

que podem ser detectadas e tratadas adequadamente, impedindo a progressão para 

o câncer. O método principal e mais amplamente utilizado para rastreamento do 

câncer do colo do útero é o teste de Papanicolaou (exame citopatológico do colo do 

útero) (INCA, 2011). 

 

2.5 Comunidades Quilombolas 

Reconhecidas oficialmente pelo Estado brasileiro em 1988, principalmente com 

a afirmação de seus direitos territoriais por meio do Artigo 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição (ADCT), as comunidades quilombolas 

despertam uma série de questões socioeconômicas, espaciais, jurídicas e culturais 

que fazem parte da discussão sobre o que representam os quilombos 

contemporâneos na atualidade e sobre a sua efetiva inserção cidadã (FREITAS, et al. 

2011). 

De acordo com o Censo 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), negras e negros constituem mais da metade da população brasileira (50,7%), 

sendo que destas, 48.406.819 pessoas são mulheres negras (BRASIL, 2018; VIEGAS 

e VARGA, 2016). 

No Brasil, existem 3.311 comunidades remanescentes de quilombos (CRQs) 

certificadas pela Fundação Cultural Palmares, de acordo com a portaria n° 88/2019, 

publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 05/2019. Destas, 2.061 (62,24%) CRQs 

estão concentradas na Região Nordeste. No Maranhão existem 787 CRQs, sendo 

assim, o segundo Estado com maior concentração de comunidades remanescentes 

de quilombos (BRASIL, 2019). 

As comunidades quilombolas estão distribuídas por todo território nacional, e 

muitos vivem em comunidades formadas por forte vínculo de parentesco, mantendo 

ainda vivas as tradições culturais e religiosas. Geralmente, essas populações se 

encontram afastadas dos centros urbanos e em locais de difícil acesso, o que obriga 

os seus habitantes a percorrerem grandes distâncias em busca de tratamento de 

saúde. Além disso, essas comunidades vivem em condições sanitárias precárias. 

Todas essas questões resultam na ocorrência de enfermidades (BRASIL, 2018). 

No Brasil, a população negra experimenta maiores taxas de mortalidade por 

câncer se comparada à população geral, sendo provavelmente um dos reflexos de 
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desigualdades nos âmbitos social, econômico, político e na saúde. Essa população 

traz consigo experiências desiguais ao nascer, viver, adoecer e morrer. Isso pode ser 

observado pela má qualidade de vida, pobreza, baixa escolaridade, dificuldade de 

acesso aos serviços em geral, taxas de morbimortalidade mais altas do que as 

registradas em nível nacional, fome, desnutrição, riscos ocupacionais e violência 

social (OLIVEIRA, et al. 2013). 

Existem muitas condições sociais que levam à desigualdade no acesso aos 

exames de citologia cervical para mulheres de diferentes regiões do país. Apesar da 

recomendação das sociedades médicas para a realização periódica do Papanicolaou 

e de o mesmo ser ofertado em serviços de atenção básica, estudos nacionais e 

internacionais identificaram fatores demográficos, socioeconômicos e geográficos que 

limitam o acesso ao exame. Entre esses fatores, estão idade, escolaridade, renda, 

situação conjugal, condições de saúde, filiação a planos de saúde e acesso aos 

serviços de saúde, mostrando a necessidade do desenvolvimento de estratégias para 

a captação das mulheres que não realizam o exame de forma adequada (XAVIER-

JÚNIOR et al. 2017; AMORIM e BARROS, 2014). 
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3 OBJETIVOS 
 
3.1 Objetivo Geral 

Verificar a prevalência de alterações citopatológicas em mulheres quilombolas 

do litoral do Estado do Maranhão. 

 

3.2 Objetivos Específicos  

 Analisar o perfil sóciodemográfico das mulheres quilombolas; 

 Analisar os epitélios nas amostras de secreção cérvico-vaginais; 

 Verificar a prevalências das alterações citopatológicas; 

 Associar as alterações citopatológicas com a idade;  

 Associar os fatores de risco comportamentais com anormalidades citológicas. 
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4 METODOLOGIA 
  
4.1 Desenho do Estudo  

Trata-se de um estudo prospectivo de corte transversal, descritivo, analítico e 

de cunho epidemiológico que foi realizado em algumas comunidades quilombolas do 

litoral maranhense, certificados pela Fundação Palmares. As mulheres que atenderam 

ao convite estavam dentro dos critérios de inclusão, concordaram em assinar o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), preencheram os formulários 

sociodemográficos  e foram incluídas no estudo. 

 

4.2 Mecanismos Gerais de Execução 

 O projeto inclui coleta de amostra cérvico-vaginal, montagem dos esfregaços 

em lâminas, análise microscópica, interpretação dos resultados e análise dos 

formulários preenchidos. 

As variáveis sociodemográficas foram classificadas em faixa etária, 

escolaridade, estado civil, estilista, tabagista e início da atividade sexual. Para compor 

as variáveis das alterações citopatológicas foram adotados critérios estabelecidos 

pelo Sistema Bethesda, onde foram classificadas como inflamação, ASC-US, LSIL, 

ASC-H e HSIL. As variáveis de fatores de risco comportamentais foram categorizadas 

como início da atividade sexual, número de parceiros, menarca, número de gestações, 

sinais de DST, uso de contraceptivo, frequência da higiene íntima, realização do 

exame Papanicolaou e resultado da inspeção do colo do útero. 

As coletas dos materiais biológicos foram realizadas em parceria com o projeto 

intitulado Alterações Citopatológicas, Doenças Sexualmente Transmissíveis em 

Mulheres Quilombolas atendidas nas Unidades Básicas de Saúde dos municípios do 

litoral maranhense. O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa 

(CEP) da Universidade Federal do Maranhão, segundo Parecer nº 1.502.349. Todas 

as mulheres assinaram o termo de consentimento livre e informado, os aspectos 

éticos foram rigorosamente respeitados, de acordo com a Resolução 466/12 do 

Conselho Nacional de Saúde. 

A execução deu-se a partir do método de Papanicolaou (exame preventivo para 

detecção do Câncer do Colo do Útero), com auxílio de materiais estéreis como swab, 

escova, espátula de Ayres, luvas de látex descartáveis, lâminas foscas e fixador para 

a fixação do material biológico, sendo realizadas nas Unidades Básicas de Saúde 
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(UBS) do Sistema Único de Saúde (SUS) nos municípios com comunidades 

quilombolas incluídos no estudo.  As análises microscópicas foram realizadas no 

laboratório do Departamento de Patologia da Universidade Federal do Maranhão. Os 

esfregaços foram submetidos a um rigoroso controle de qualidade adotado pelo 

referido laboratório e, ao final, uma revisão rápida de todos os esfregaços negativos e 

revisão detalhada dos esfregaços insatisfatórios, suspeitos e positivos. 

A análise dos questionários preenchidos foi executada a partir de critérios pré-

estabelecidos. 
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5 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Uma análise estatística descritiva foi realizada, calculando-se principalmente a 

frequência das ocorrências das alterações citopatológicas. Com o auxílio do software 

estatístico Biostat versão 5.0, estimou-se a odds ratio (OR) com respectivo intervalo 

de confiança de 95% (IC 95%) e nível de significância de 5% (p < 0,05), afim de avaliar 

a associação das lesões cérvico-vaginais com os fatores de riscos comportamentais 

e com a faixa etária. 
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6 RESULTADOS  

O presente estudo contou com a inclusão de 328 mulheres. A Tabela 1 

demonstra os fatores demográficos, onde as maiores prevalências apontam para a 

faixa etária de 31 a 45 anos de idade (113/328; 34,45%), de mulheres que cursaram 

até o ensino fundamental (208/328; 63,41%), que são casadas (210/328; 64,02%), 

que não consumem álcool (193/328; 58,84%), que não são fumantes (301/328; 

91,76%) e que iniciaram a atividade sexual com idade superior a 15 anos (212/328; 

64,63%). 

Tabela 1 - Fatores demográficos de mulheres quilombolas do litoral maranhense. 

Fatores Demográficos N % 

Faixa Etária   
≤ 30 anos 90 27,43% 

31 – 45 anos 113 34,45% 
46 – 60 anos 92 28,04% 

> 60 anos 33 10,06% 
   

Escolaridade   
Analfabetas 50 15,24% 

Ens. Fundamental 208 63,41% 
Ens. Médio 61 18,59% 

Ens. Superior 9 2,74% 
   

Estado Civil   
Solteira 118 35,97% 
Casada 210 64,02% 

   
Etilista   

Sim 135 41,15% 
Não 193 58,84% 

   
Tabagista   

Sim 27 8,27% 

Não 301 91,76% 
   

Início da Atv. Sexual   
> 15 anos 212 64,63% 
≤ 15 anos 116 35,36% 

Fonte: autoria própria.                       
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Os resultados demonstram que, do total das mulheres, 92,98% (305/328) 

apresentaram diagnóstico negativo para lesões intraepiteliais, sendo apenas 

inflamação, e 7% (23/328) apresentaram alterações citológicas significativas, sendo 

classificadas como atipias e lesões intraepiteliais. Sendo que, do total de mulheres 

que apresentaram resultados com alterações citológicas, 1,5% (5/328) apresentaram 

ASC-US, 1,8% (6/328) apresentaram LSIL, 1,2% (4/328) apresentaram ASC-H e 2,4% 

(8/328) apresentaram HSIL, como pode ser visto no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - Resultados citológicos em 328 mulheres quilombolas do litoral maranhense. 

 

 

Sobre a qualidade das amostras associada ao diagnóstico citológico do total 

de amostras representadas, 109/328 eram constituídas apenas por epitélio escamoso 

e 219/328 (66,7%) eram amostras representativas constituídas por epitélio escamoso, 

glandular e/ou metaplásico, sendo este último representante de um percentual de 

78,2% das amostras com anormalidades citológicas, porém esses resultados não 

foram estatisticamente significantes, como demonstrado na Tabela 2. 
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ASC-US: atypical squamous cells of undetermined significance; LSIL: low grade 
squamous intraepithelial lesion; ASC-H: atypical squamous cells can not exclude 
high-grade squamous intraepithelial lesion; HSIL: high grade squamous intaepithelial 
lesion. 
Fonte: autoria própria. 
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Tabela 2: Representação de células escamosas, metaplásicas e/ou glandulares em mulheres 
quilombolas do Maranhão, em associação com anormalidades citológicas. 

Fonte: autoria própria. 

Este estudo avaliou, também, os fatores de risco comportamentais associados 

aos diagnósticos positivos e negativos das anormalidades citológicas encontradas 

nestas mulheres, como demonstrado na Tabela 3. Tais fatores analisados foram o 

início da atividade sexual, número de parceiros, faixa etária da menarca, número de 

gestações, sinais de DST, uso de contraceptivo, frequência da higiene, realização do 

exame Papanicolaou e inspeção do colo. 

O estudo demonstrou que 23 mulheres (7%) apresentaram diagnóstico positivo 

para anormalidade citológica, onde 15 mulheres (65,2%) iniciaram a atividade sexual 

com idade superior a 15 anos e 8 mulheres (34,7%) iniciaram com idade ≤ 15 anos. 

Com relação ao número de parceiros, 14 mulheres (60,8%) que apresentaram 

diagnóstico positivo tem mais de um parceiro e 9 mulheres (39,1%) tem apenas um 

parceiro. A variável que identifica a faixa etária da menarca demonstrou que 13 

mulheres (56,5%) menstruaram a primeira vez com idade ≤ 12 anos e 10 mulheres 

(43,4%)) com idade superior a 12 anos. 

Outra variável importante analisada foi a de número de gestações, onde 21 

mulheres (91,3%) tiveram mais de uma gestação e apenas 2 mulheres (8,6%) tiveram 

uma gestação. Observando o aspecto de sinais de DST, constatou-se que, das 23 

mulheres que apresentaram diagnóstico positivo, 16 mulheres (69,5%) não 

apresentavam os sinais e 7 mulheres (30,4%) apresentavam. Sobre o uso de 

contraceptivo, 18 mulheres (78,2%) afirmaram não fazer uso do método e 5 mulheres 

(21,7%) o fazem. A frequência da higiene íntima foi apontada por 20 mulheres (20/328) 

como realizada em mais de uma vez por semana, e 3 mulheres (3/328) fazem apenas 

uma vez por semana.  

Na variável do exame Papanicolaou, 20 mulheres (86,9%) com diagnóstico 

positivo realizaram o exame, enquanto 3 mulheres (13%) não o realizaram. Sendo 

Diagnóstico 
Citológico 

Escamoso 
N (%) 

Escamoso, Glandular 
e/ou Metaplásico 

N (%) 
P 

Inflamatório 104 (34%) 201 (65,9%) 

0,3252 Anormalidade 5 (21,7%) 18 (78,2%) 

Total  109 (33,2%) 218 (66,7%) 
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que, na inspeção do colo do útero, 12 mulheres (52,1%) apresentaram colo com 

aspecto normal e 11 mulheres (47,8%) apresentaram anormalidade. 

Estas variáveis associadas às anormalidades citológicas não apresentaram 

resultados estatísticos significativos. 

 

Tabela 3: Associação dos fatores de risco comportamentais com anormalidades citológicas em 

mulheres quilombolas no litoral maranhense. 

Variáveis 
Comportamentais de 

Anormalidades 
Citológicas 

Anormalidades 
Citológicas 
Positivas 

Anormalidades 
Citológicas 
Negativas 

OR IC 95% P 

      

Início da Atv. Sexual      

≤ 15 anos 8 (34,7%) 108 (35,4%) 
0,972 0,399 – 2,380 0,868 

> 15 anos 15 (65,2%) 197 (64,5%) 

Número de Parceiros      

Um 9 (39,1%) 148 (48,5%) 
0,681 0,286 – 1,622 0,513 

Mais de um 14 (60,8%) 157 (51,4%) 

Uso de Contraceptivo      

Não 18 (78,2%) 244 (80%) 
0,900 0,321 – 2,520 0,944 

Sim 5 (21,7%) 61 (20%) 

Menarca      

≤ 12 anos 13 (56,5%) 122 (40%) 
1,950 0,828 – 4,588 0,186 

> 12 anos 10 (43,4%) 183 (60%) 

Número de Gestações      

Até uma 2 (8,6%) 53 (17,3%) 
0,452 0,103 – 1,990 0,432 

Mais de uma 21 (91,3%) 252 (82,6%) 

Sinais de DST      

Não 16 (69,5%) 215 (70,4%) 
0,952 0,378 – 2,393 0,893 

Sim 7 (30,4%) 90 (29,5%) 

Frequência da Higiene      

Uma vez 3 (13%) 23 (7,5%) 
1,839 0,508 – 6,653 0,588 

Mais de uma vez 20 (86,9%) 282 (92,4%) 

Exame Papanicolaou      

Não 3 (13%) 43 (14%) 
0,914 0,260 – 3,208 0,864 

Sim 20 (86,9%) 262 (85,9%) 
OR: Odds Ratio; IC95%: Intervalo de Confianca 95%. Fonte: autoria própria. 
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ASC-US: atypical squamous cells of undetermined significance; LSIL: low grade squamous intraepithelial lesion; ASC-H: 
atypical squamous cells can not exclude high-grade squamous intraepithelial lesion; HSIL: high grade alto squamous 
intaepithelial lesion. 

 

Tabela 3 (continuação)      

Inspeção do Colo      

Alterado 11 (47,8%) 125 (40,9%) 
1,320 0,564 – 3,086 0,672 

Normal 12 (52,1%) 180 (59%) 
OR: Odds Ratio; IC95%: Intervalo de Confianca 95%. Fonte: autoria própria. 

 

O presente estudo também buscou identificar e associar as anormalidades 

citológicas com a faixa etária das 328 mulheres. A Tabela 4 demonstra que a maior 

prevalência de inflamação foi na faixa etária de 31 a 45 anos, que se apresentou em 

31% (102/328) das mulheres. Das mulheres que apresentaram diagnóstico de ASC-

US, as maiores prevalências foram das faixas etárias de 31 a 45 anos e ≤ 30 anos, 

igualmente se apresentando em 0,6% (2/328) das mulheres. Com relação às mulheres 

que apresentaram diagnóstico de LSIL, a maior prevalência foi na faixa etária de 31 a 

45 anos, que se apresentou em 0,9% (3/328) das mulheres. Das mulheres com 

diagnóstico de ASC-H, a maior prevalência também foi na faixa etária de 31 a 45 anos, 

que se apresenta em 1,2% (4/328) das mulheres. Em contrapartida, das mulheres que 

apresentaram diagnóstico de HSIL, a maior prevalência foi na faixa etária de 46 a 60 

anos, que se apresentou em 1,2% (4/328) das mulheres. 

Contudo, estas associações apresentaram resultados estatisticamente 

significativos (p = 0,0001) 

 

 Tabela 4: Associação das anormalidades citológicas com as faixas etárias. 

 

 Fonte: autoria própria. 

 

 

Faixa Etária 
Inflamação 

n (%) 
ASC-US 

n (%) 
LSIL 
n (%) 

ASC-H 
n (%) 

HSIL 
n (%) P 

       

≤ 30 anos 85 (25,9%) 2 (0,6%) 1 (0,3%) - 2 (0,6%)  

31 – 45 anos 102 (31%) 2 (0,6%) 3 (0,9%) 4 (1,2%) 2 (0,6%) 0,0001 

46 – 60 anos 87 (26,5%) - 1 (0,3%) - 4 (1,2%)  

> 60 anos 31 (9,4%) 1 (0,3%) 1 (0,3%) - -  
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7 DISCUSSÃO 

No presente estudo, a faixa etária prevalente foi de 31 a 45 anos com 34,45% 

das mulheres quilombolas, concordante a um estudo realizado no Estado do Paraná, 

onde Melo et al. (2017) descrevem que a maior prevalência foi da faixa etária 

semelhante. Esta é uma informação importante pois, sobressalta-se que, conforme 

preconizado pelo Ministério da Saúde, essa faixa etária é a de maior risco para o 

desenvolvimento lesões precursoras do câncer do colo uterino, sendo isto confirmado 

nos resultados obtidos neste estudo. 

A baixa escolaridade se mostrou mais prevalente neste estudo em 78,65% das 

mulheres. Condizente a um estudo realizado por Tavares et al. (2017) na capital do 

Estado do Maranhão, São Luís, onde, de um total de 50 mulheres - apesar da maior 

abrangência em relação às etnias (preta, parda e branca) -, 64% eram de baixa 

escolaridade. Segundo Cestari et al. (2012), conforme citado por Tavares et al. (2017), 

o nível socioeconômico tem influência direta na detecção precoce do câncer de colo 

do útero, fazendo com que as mulheres de baixa escolaridade adoeçam mais. Além 

disso, mulheres de classes sociais mais baixas têm o risco maior de não realizarem o 

exame preventivo. 

As mulheres casadas se mostraram mais frequentes, com 64,02%. Apesar 

disso, levando em conta 35,97% das mulheres que afirmaram ser solteiras, vale 

ressaltar que diversos estudos indicam que não ter parceiro fixo é fator de risco para 

desenvolvimento de lesões precursoras do câncer do colo do útero (MELO et al. 

2017). 

A prevalência de mulheres que não faziam consumo de álcool foi de 58,84%, 

coincide com os achados de Duarte et al. (2011), onde 57,9% das mulheres daquele 

estudo também não faziam. Porém, ainda segundo o autor, o uso frequente de álcool 

leva ao comprometimento do sistema imunológico, deixando o organismo vulnerável 

à suscetíveis infecções e posterior desenvolvimento de lesões intraepiteliais. 

Neste estudo, as mulheres quilombolas não tabagistas foram mais prevalentes, 

com 91,76%. Corrobora com diversos estudos como os de Leal et al. (2003), Duarte 

et al. (2011) e Tavares et al (2017), onde as mulheres não fumantes também 

apareceram em maior percentual. Entretanto, o tabagismo é um fator de risco pois, 

segundo Melo et al. (2009), no tecido epitelial existem as chamadas células de 

Langherans, que são responsáveis pela defesa e os compostos químicos presentes 

no tabaco diminuem significativamente a quantidade e função delas. Apesar das 



38 

 

 

mulheres que não fazem uso de tabaco serem “excluídas” deste fator de risco, um 

estudo realizado na Coréia do Sul por Min et al. (2018) afirma que a fumaça produzida 

pelo tabaco contém um composto químico mutagênico e altamente cancerígeno 

chamado benzo(α)pireno. Tal composto possui efeito potencialmente transformativo 

no colo do útero e também pode causar imunossupressão, permitindo que as 

infecções por HPV persistam e progridam para lesões intraepiteliais e até mesmo para 

o câncer do colo do útero. Ele age diretamente no gene p53 protetor, um fator de 

transcrição que regula o ciclo celular e, portanto, atuante como um supressor de 

células tumorais. Ou seja, as mulheres também correm o risco de desenvolver lesões 

intraepiteliais no colo do útero, progressivamente, através de inalação da fumaça do 

tabaco mesmo de forma passiva. Além disso, o estudo também afirma que o contato 

cervical com sêmen de parceiros sexuais que são fumantes ativos, também pode ser 

fonte plausível de exposição aos compostos químicos do tabaco. Porém, sobre este 

último, ainda não há estudos o suficiente que o comprovem. 

O início da atividade sexual se mostrou prevalente em idade superior a 15 anos, 

com 64,63%. No estudo realizado por Duarte et al (2011), esta variável também 

prevaleceu da mesma forma, onde 52,6% se relacionaram sexualmente pela primeira 

vez entre 16 e 20 anos. Sabe-se que a precocidade da atividade sexual é um grande 

fator de risco pois a zona de transformação do epitélio cervical é mais proliferativa 

durante a puberdade e a adolescência, desencadeando maior vulnerabilidade nesse 

período a alterações induzidas por agentes sexualmente transmissíveis. Além disso, 

começar a se relacionar sexualmente antes dos 18 anos é considerado precoce, e 

consequentemente um fator de risco, porquê ainda não há formação completa e 

estabilização da cérvice e dos hormônios (XAVIER-JUNIOR et al. 2017). 

O apogeu deste estudo foi a avaliação da prevalência das alterações 

citopatológicas das mulheres quilombolas (Gráfico 1), onde o diagnóstico citológico 

inflamatório o foi mais frequente, com 92,9%. As alterações apresentaram um 

percentual de 7%, concordante ao estudo realizado por Laganá et al. (2013), onde 

6,8% das mulheres apresentaram alterações citológicas, e ao estudo realizado por 

Fernandes (2014), onde o percentual foi bem menor: 1,28%. O Ministério da Saúde 

(2012) preconiza que a positividade de alterações das amostras varie de 3% a 10%, 

o que faz com que os resultados do presente estudo estejam dentro do esperado e, 

com isso, pode-se verificar que a qualidade laboratorial que envolve as diversas 

etapas do processamento citopatológico estiveram presentes no laboratório estudado. 
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Aprofundando-se aos resultados das atipias, ASC-US e ASC-H se 

apresentaram em 1,5% e 1,2%, respectivamente, somando, então, o total de 2,7% 

para as ASC. Sabe-se que é preconizado que a frequência de ASC não deve 

ultrapassar 5% do total de exames em laboratórios de citopatologia, entretanto, apesar 

da frequência dessa categoria neste estudo encontrar-se dentro dos padrões 

determinados, é importante ressaltar que essas alterações são comumente descritas 

nos resultados dos laudos citopatológicos do colo do útero, porém, é controverso pois 

gera subjetividade, porquê são anormalidades mais acentuadas que aquelas 

atribuídas às alterações reativas (inflamatórias), mas que são insuficientes para definir 

um diagnóstico de lesão intraepitelial (FERNANDES et al. 2012).  

Em relação às lesões intraepiteliais, LSIL e HSIL se apresentaram em 1,8% e 

2,4% das mulheres quilombolas, respectivamente, com HSIL se mostrando mais 

prevalente. Um estudo desenvolvido no Estado de Pernambuco por Da Silva et al. 

(2018) demonstrou que LSIL foi mais frequente que HSIL, com 2% e 0,5%, 

respectivamente. Pressupõe-se que esta divergência de resultados entre os dois 

estudos deva-se, entre outros, ao fato da composição étnica e racial da população 

estudada não ser a mesma (visto que o estudo realizado em Pernambuco levou em 

consideração a população em geral com toda a sua diversidade étnica), tendo em 

vista que o presente estudo enfatiza o rastreamento nas mulheres remanescentes de 

quilombos.   

O INCA (2016) afirma que no biênio 2009-2010, no Brasil, levando em 

consideração apenas os resultados de alterações, a prevalência de LSIL foi de 31%, 

o segundo mais frequente, e a prevalência de HSIL foi de 9,7%. A prevalência de 

lesão intraepitelial de alto grau neste estudo provavelmente está ligada ao fato das 

mulheres remanescentes de quilombos no Estado do Maranhão praticamente não 

terem acesso ao sistema público de saúde, mesmo que na Atenção Básica de Saúde, 

devido à precariedade do serviço ofertado no interior do Estado. Além disso, grande 

parte dessas mulheres não dispõem de recursos financeiros, portanto, limitando-as a 

realização do rastreamento e tratamento em redes de saúde privados. 

A Tabela 2 demonstra que houve maior prevalência do total das amostras 

constituídas por epitélio escamoso, metaplásico e/ou glândulares, sendo esta de 

66,7%. Levando em consideração apenas as amostras que apresentaram 

anormalidades, a maior prevalência foi das amostras de mesmo constituinte, sendo 

esta de 78,2%. 
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Sabe-se que são amostras satisfatórias para avaliação aquelas que 

apresentam células em quantidade representativa, bem distribuídas, fixadas e 

coradas, de tal modo que sua observação permita uma conclusão diagnóstica (INCA, 

2016). Portanto, devem estar presentes células escamosas, metaplásicas e/ou 

glandulares (não inclui o epitélio endometrial). O INCA (2016) também afirma que a 

presença de células metaplásicas é considerado um indicador da qualidade da coleta, 

pelo fato dessa coleta objetivar a obtenção de elementos celulares representativos do 

local onde se situa a quase totalidade dos cânceres do colo do útero. E, ainda segundo 

o Instituto, a recomendação para os esfregaços que apresentam apenas células 

escamosas é a repetição do exame citológico com intervalo de um ano, e, com dois 

exames normais anuais consecutivos, o intervalo poderá ser de três anos. Portanto, 

de acordo com a preconização do INCA, as amostras apresentaram adequabilidade 

para avaliação e diagnóstico, e evidencia o controle de qualidade executado no 

referido laboratório. 

Este estudo também buscou associar os fatores de risco com as anormalidades 

encontradas nas mulheres remanescentes de quilombos (Tabela 3). O INCA (2011) 

afirma que alguns fatores influenciam na progressão das lesões intraepiteliais ao 

CCU, tais como a iniciação sexual precoce, a multiplicidade de parceiros sexuais, a 

multiparidade, o uso de contraceptivos orais, dentre outros. Portanto, em relação ao 

início da atividade sexual, e levando em consideração apenas os diagnósticos de 

anormalidade, 15 mulheres (62,5%) iniciaram com idade superior a 15 anos, sendo 

esta de 65,2%, corroborando aos estudos desenvolvidos por Duarte et al. (2011) e 

Tavares et al. (2017), onde 52,6% e 74% das mulheres, respectivamente, iniciaram 

suas atividades sexuais nesta faixa etária. Porém, neste estudo não foi identificada 

associação estatisticamente significativa (p = 0,868) entre o início da atividade sexual 

com as lesões precursoras do CCU.  A precocidade nas relações sexuais está 

diretamente relacionada ao aumento do risco de CCU, tendo em vista que a zona de 

transformação do epitélio cervical é mais proliferativa durante a puberdade e a 

adolescência, então a imaturidade biológica e a influência hormonal são consideradas 

duas possíveis explicações para esta associação (DUARTE et al. 2011; XAVIER-

JUNIOR et al. 2017). 

Quanto ao número de parceiros sexuais, 60,8% das mulheres (14/23) 

afirmaram ter mais de um parceiro. Um estudo norte-americano desenvolvido por 

Shikary et al. (2009) afirma que ter mais de um parceiro e ser de etnia negra foram 
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fatores prevalentes em associação às lesões intraepiteliais. Levando em consideração 

o uso de método contraceptivo (químico), 78,2% (18/23) das mulheres que 

apresentaram anormalidades citológicas neste estudo afirmaram não fazer uso de 

anticoncepcionais orais. Há similaridade com os resultados do estudo de Teles e 

Ferrari (2013), no qual 75,6% das mulheres também afirmaram o mesmo. Porém, 

neste estudo não foi encontrada associação estatisticamente significativa do número 

de parceiros (p = 0,513) e do uso de método contraceptivo (p = 0,944) com as lesões 

intraepiteliais. No entanto, diversas pesquisas e diretrizes nacionais e internacionais 

afirmam que ter múltiplos parceiros e a utilização de anticoncepcionais são fatores de 

risco pois, segundo Libera et al. (2016), o uso prolongado do método contraceptivo 

oral pode colaborar com a evolução da lesão da cérvice causada pelo HPV por 

interagir com as oncoproteínas virais, acarretando mudanças nas células e na 

evolução das lesões de baixo e alto grau, facilitando o desenvolvimento do CCU. 

Portanto, faz-se necessário o desdobramento de políticas de educação em saúde 

sexual, com ênfase às jovens mulheres remanescentes nos quilombos maranhenses. 

A menarca é o termo técnico utilizado para se referir à primeira menstruação 

do ciclo da menina, que ocorre na puberdade. Neste estudo, levando em consideração 

apenas os diagnósticos positivos para anormalidades, 56,5% (13/23) das mulheres 

quilombolas afirmaram ter ocorrido a menarca com idade inferior a 12 anos, sendo 

este o de maior prevalência. Semelhante aos estudos de Teles e Ferrari (2013) e de 

Tavares et al. (2017), onde as prevalências destes foram de 73% e 86%, 

respectivamente. Tanto nos estudos dos autores citados quanto neste, não foram 

encontradas associações estatisticamente significativas (p = 0,186) da menarca com 

as lesões precursoras do CCU. No entanto, alguns autores consideram como fator de 

risco devido à relação com a prática sexual em idade mais precoce (fator de risco já 

mencionado), uma vez que as adolescentes são mais suscetíveis a infecções sexuais 

por apresentarem a zona de transformação do colo localizada na ectocérvice, 

tornando-as vulneráveis (DUARTE et al. 2011; TAVARES et al. 2017). 

O número de gestações também é considera um fator de risco por diversos 

autores. Neste estudo, houve maior prevalência de 91,3% (21/23) das mulheres que 

tiveram mais de um filho. Entretanto, não houve associação estatisticamente 

significativa (p = 0,432) entre o número de gestações e as lesões precursoras do CCU. 

Nos estudos de Gonçalves (2008) e de Teles e Ferrari (2013) também houveram 

maiores prevalências das mulheres multíparas, onde 71,3% e 76,7% das mulheres 
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também tiveram mais de um filho. Analisando estes resultados e outras pesquisas 

como as de Melo et al. (2009) e dos Anjos et al. (2010) confirmam que ter muitas 

gestações está mais associado ao desenvolvimento de leões intraepiteliais, 

fundamentando-se em eventos fisiológicos ocasionados durante e pós-gravidez, tais 

como fatores hormonais, traumáticos e imunológicos.  

As Doenças Sexualmente Transmitíveis (DSTs) são fatores de risco pois o 

Human Papiloma Vírus (HPV), considerado com tal, é o principal agente causador de 

lesões precursoras do CCU (GONÇALVES, 2008). Todavia, outras DSTs foram 

pesquisadas, tais como Gardnerella vaginalis, Chlamídia trachomatis, Neisseria 

gonorrheae, Trichomonas vaginalis, dentre outras, afim de avaliar suas possíveis 

associações às anormalidades encontradas. Foi identificado que 69,5% das mulheres 

(16/23) não apresentavam sinais de DSTs, sendo o mais prevalente. Em 

contrapartida, no estudo desenvolvido por Laganá et al. (2013) na cidade de Natal/RN, 

41% das mulheres (808/1.967) foram identificadas com presença de DSTs, sendo 

todos os agentes associados ao desenvolvimento do CCU. Apesar da baixa 

frequência de DSTs identificadas neste estudo, é importante salientar que as 

infecções genitais sinalizam um problema que deve ser observado para avaliação de 

risco e prevenção porquê, autores como Blanks et al. (2009) e Gonçalves et al. (2010) 

afirmam que, as mulheres com DSTs estão particularmente expostas ao risco de 

câncer do colo do útero, especialmente aquelas economicamente desfavorecidas em 

que as taxas de infecção por HPV são altas, associadas, principalmente, à 

precocidade do início da atividade sexual, ao baixo nível socioeconômico, à baixa 

escolaridade e à dificuldade de acesso a serviços de saúde, enfatizando as mulheres 

quilombolas por viverem em isolamentos sociais e em condições precárias. Contudo, 

neste estudo não foi encontrada associação estatisticamente significativa (p = 0,893) 

entre os sinais de DSTs com as alterações intraepiteliais. 

A frequência da higiene íntima também foi um achado levado em consideração 

neste estudo, onde a maioria das mulheres (86,9%) que apresentaram anormalidade 

citológica afirmaram que higienizam a área íntima mais de uma vez por dia, mas 

apesar disso, não houve associação estatisticamente significante (p = 0,588) com as 

anormalidades citológicas encontradas. Tanto o Ministério da Saúde quanto diversos 

autores como Tavares et al. (2017) e Libera et al. (2016) afirmam que este hábito se 

constitui como fator de risco, porém, ainda não há estudos o suficiente que 
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comprovem até que ponto isto pode influenciar, de fato, no desenvolvimento de lesões 

intraepiteliais. 

A realização do exame Papanicolaou é um importante fator de risco, tendo em 

vista que é o método utilizado no Brasil para rastreio do CCU, preconizado pelo 

Ministério da Saúde, valendo-se das diretrizes do INCA. Quanto à realização do 

exame pelas mulheres quilombolas que apresentaram diagnóstico de anormalidade 

citológica positiva, 86,9% afirmaram já terem realizado, semelhante ao estudo 

realizado por Oliveira et al. (2013) com mulheres quilombolas, onde 72,7% das 

mulheres também afirmaram já terem realizado. Estes são achados importantes, pois 

é a partir deste exame que se inicia a pesquisa de possíveis lesões precursoras, 

contudo, diversos fatores socioeconômicos, culturais e geográficos que 

historicamente giram em torno das comunidades quilombolas, são associados como 

barreiras para a realização deste exame, gerando um grande problema de saúde 

pública. Contudo, não foram indentificadas associações estatisticamente significativas 

(p= 0,864) entre a realização do Papanicolaou e as anormalidades citológicas 

encontradas neste estudo. 

A inspeção do colo do útero foi considerada uma variável neste estudo, porém, 

não foram encontradas evidências literárias que pudessem vir a questionar ou 

corroborar com os dados obtidos neste estudo. Os percentuais de mulheres que 

apresentaram o colo do útero com aspecto normal e alterado foram bem próximos, 

sendo o de maior prevalência o de aspecto normal em 51,2% das mulheres 

quilombolas, e também não foram encontradas associações estatisticamente 

significativas (p = 0,672) entre este achado e as lesões precursoras do CCU. Porém, 

sabe-se que a inspeção visual do colo do útero é importante por algumas 

citopatologias possuírem características físicas marcantes no referido órgão, 

sugerindo possíveis alterações no local (TAVARES et al. 2017). 

Este estudo também associou as alterações encontradas com as faixas etárias 

das mulheres quilombolas (Tabela 4), sendo encontradas associações 

estatisticamente significativa (p = 0,0001) em todas as variáveis. A faixa etária com 

maior prevalência de alterações cervicais foi a de 31 a 45 anos (3,3%), diferente dos 

estudos de Da Silva et al. (2018) e de Fernandes (2014), onde esta associação foi 

mais frequente em 6,7% e 0,7% das mulheres com idade ≤ 30 anos, respectivamente.  

O maior índice de ASC-US foi encontrado nas faixas etárias de 31 a 45 anos e 

≤ 30 anos, em 0,3% das mulheres quilombolas, resultado semelhante dos achados 
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por Fernandes (2014), onde essas atipias se mostraram mais frequente na faixa etária 

de 46 a 60 anos, sendo em 0,2% das mulheres, e diferente dos resultados do estudo 

realizado por Laganá et al. (2013), onde prevaleceram em 0,2% das mulheres da faixa 

etária ≤ 30 anos. LSIL também se mostrou mais frequente na faixa etária de 31 a 45 

anos, sendo este em 0,9% das mulheres quilombolas. Laganá et al. (2013) obteve 

resultado semelhante a este estudo, prevalecendo em 3% das mulheres.  

ASC-US é uma alteração comumente descrita nos resultados dos laudos 

citopatológicos do colo do útero e é incomum a evolução de LSIL para câncer cervical, 

pois a literatura afirma que apresentam alta taxa de regressão espontânea, portanto, 

a recomendação para as mulheres quilombolas desta faixa etária é que façam a 

repetição do exame citológico no intervalo de 6 a 12 meses, nas Unidades Básicas de 

Saúde (INCA, 2016). 

Todos os casos de ASC-H se apresentaram na faixa etária de 31 a 45 anos, 

sendo este de 1,2% das mulheres. Já o estudo de Fernandes (2014) identificou um 

único caso, sendo este na faixa etária ≤ 30 anos. E enfatizando o achado citológico 

mais grave e de maior frequência neste estudo, HSIL se mostrou mais prevalente na 

faixa etária de 45 a 60 anos, compatível ao resultado da referida autora já citada, 

Laganá et al. (2013), onde todas mulheres que foram identificadas com essa alteração 

eram da mesma faixa etária. Dificuldade de entendimento e aceitação por parte das 

mulheres, deficiência de infraestrutura, barreiras geográficas e logísticas relacionadas 

às dificuldades de acesso e a baixa inclusão das mulheres aos programas de 

prevenção do Câncer do Colo do Útero podem explicar a maior prevalência HSIL 

encontradas neste estudo. A presença desse tipo de lesão nesta faixa etária confirma 

a característica de lenta evolução do CCU, como relatado por diversos autores. E 

segundo o INCA (2006), conforme citado por Laganá et al. (2013), cerca de 70% das 

pacientes com esse tipo de alteração cervical apresentarão confirmação diagnóstica 

histopatológica e poderão ter diagnóstico histopatológico de carcinoma invasor. 

Existem altas evidências, relatadas em estudos, da relação ASC-H/HSIL e 

progressão para câncer cervical. Sabendo disso, a conduta recomendada para as 

mulheres quilombolas diagnosticadas com essas alterações é a de encaminhamento 

à unidade de referência para a realização da colposcopia (INCA, 2016).  
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8 CONCLUSÃO 

Com base nos dados obtidos através deste estudo, os resultados apontam uma 

maior prevalência das lesões de alto grau. 

A associação dos fatores de risco comportamentais com as anormalidades 

citológicas não apresentou resultado estatisticamente significante. Porém, ao 

associarmos a idade com as alterações citopatológicas encontradas, observamos que 

foi estatisticamente significante (p = 0,0001) na faixa etária de 31 a 45 anos. 

As mulheres identificadas com boa representatividade das amostras (contendo 

os três epitélios) prevaleceram no grupo das que foram diagnosticadas com 

anormalidades citológicas. 

Este estudo contribui para um melhor entendimento da situação das mulheres 

de comunidades remanescentes de quilombos que vivem no interior do Estado do 

Maranhão, no que diz respeito a acesso ao serviço básico de saúde. Deste modo, faz-

se necessário intensificar as ações do Programa de Controle e Rastreamento do 

Câncer do Colo do Útero na população estudada. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Você está convidada a participar, como voluntária, desta pesquisa, a qual tem a 

finalidade de analisar amostras citológicas para prevenção do câncer e detecção de 

microrganismos causadores de IST’s, visando a profilaxia da infecção em mulheres 

quilombolas. No caso de você concordar em participar, favor assinar no final do 

documento. Sua participação não é obrigatória, e a qualquer momento, você poderá 

retirar seu consentimento. Sua recusa não terá nenhum prejuízo em sua relação com 

a pesquisa. Você poderá receber uma cópia deste termo onde constam os telefones 

e endereços dos pesquisadores, podendo tirar suas dúvidas sobre a pesquisa a 

qualquer momento. Sendo assim, eu, Prof. Dr. José Eduardo Batista (pesquisador 

responsável), resolvi escrever um projeto de pesquisa tendo como objetivo encontrar 

os fatores relacionados às causas do câncer de colo de útero e infecção por 

microrganismos causadores de IST’s em mulheres quilombolas na faixa etária de 15 

a 75 anos. Sua participação é importante e nos ajudará a aprofundar nossos 

conhecimentos na prevenção do câncer do colo uterino. Não há risco e o desconforto 

será mínimo, permitindo a utilização de aparelhos ginecológicos descartáveis e 

adequados. Será realizada uma entrevista para coleta de dados demográficos para 

caracterizar os fatores relacionados ao câncer de colo uterino e tirar quaisquer dúvidas 

a fim de orientarmos a respeito da prevenção e tratamento precoce da doença. Não 

haverá nenhum ganho com sua participação, e também nenhum pagamento. 

Garantimos que suas informações pessoais, tais como nome e identidade, não serão 

divulgadas. Os dados serão colocados em pesquisas científicas, mantendo-se o sigilo, 

buscando uma melhoria na qualidade de vida. Se você se encontra suficientemente 

esclarecida e concorda em participar da pesquisa, assine abaixo: 

 

____/____/____ 

 

 

Assinatura da voluntária ou representante legal 

 

 



51 

 

 

APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO 
 

Nome: _______________________________________ Idade: ______ 

1. Escolaridade 
Analfabeta (  ) 
Ensino Fundamental  Completo (  )    Incompleto (  ) 
Ensino Médio   Completo (  )    Incompleto (  ) 
Ensino Superior            Completo (  )    Incompleto (  ) 
 

2. Estado Civil 
Casada (  )   Divorciada  (  ) 
União Consensual (  ) Viúva (  ) 
Solteira (  )   Divorciada  (  ) 
 

3. Cor 
Negra (  )   Outras (  ) 
Parda (  ) 
Branca (  ) 
 

4. Etilista 
Sim (  )  Não (  ) 
 

5. Tabagista 
Sim (  )  Não (  ) 
 

6. Idade da Menarca  
12 anos ou menos (  )  14 anos ou + (  ) 
13 anos (  ) 
 

7. N° de Gestações: ___  
Idade da 1ª Gestação 
 

8. Início de Atividade Sexual 
_____ anos 
 

9. N° de Filhos: 
1 (  )  4 (  ) 
2 (  )  5 ou + (  ) 
3 (  ) 

10. N° de Parceiros sexuais 
1 (  )  4 (  ) 
2 (  )  5 ou + (  ) 
3 (  ) 
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11. N° de Parceiros sexuais 
1 (  )   4 (  ) 
2 (  )   5 ou + (  ) 
3 (  ) 
 

12. Uso de Métodos Contraceptivos 
Sim (  ) 
Não (  ) 
 

13. Frequência de Higiene Genital 
1 vez (  ) 
2 vezes (  ) 
3 ou + (  ) 
 

14. O parceiro atual teve episódio de IST? 
Sim (  )  Qual? __________ 
Não (  ) 
Não sabe (  ) 
 

15. Doenças Apresentadas 
Hipertensão (  ) 
Diabetes (  ) 
Alergias (  ) 
Outros (  ) 
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ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 
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